
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.963 - RS (2009/0133889-0)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALCIR NEI BACH 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 85/STJ.

I – A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que a edição da Medida Provisória n. 2.225/2001 implicou a renúncia da 
prescrição pela Administração, no que se refere às parcelas provenientes do 
resíduo de 3,17% (AgRg nos EDcl no REsp 749.633/RS, Rel. Ministro Vasco Della 
Giustina (Des. Convocado do TJ/RS), Sexta Turma, DJe 14/11/2011).

II - Em complemento, esta Corte firmou compreensão no sentido de que, se proposta a 
ação por servidores públicos com a finalidade de auferir o resíduo de 3,17% até 
4/9/2006, data da edição da MP 2.225-45/01, os efeitos financeiros retroagem a 
janeiro de 1995; se ajuizada após esse termo, aplica-se tão somente o enunciado 
da Súmula 85/STJ (PET 7.558/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe de 7/6/2010) (REsp 1220603/PB, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 07/05/2013).

III - Agravo Regimental provido, para fins de prover parcialmente o recurso especial, 
afastando a prescrição do fundo de direito e determinando o retorno dos autos ao 
Tribunal de origem, para que prossiga no julgamento da controvérsia, aplicado o 
enunciado sumular n. 85/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao agravo 
regimental, para dar parcial provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), 
Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de junho de 2015 (Data do Julgamento)
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MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.963 - RS (2009/0133889-0)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS 
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALCIR NEI BACH 
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

A Fundação Universidade Federal de Pelotas interpõe agravo regimental em face da 

decisão de fls. 293/296, que deu provimento ao recurso especial, para afastar a prescrição do 

fundo de direito e determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que prossiga no 

julgamento da controvérsia.

Em suas razões, sustenta ser aplicável ao caso o enunciado da Súmula n. 85/STJ, uma 

vez que ajuizada a ação após 4/9/2006.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.148.963 - RS (2009/0133889-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator):

A decisão agravada foi assim fundamentada:

Trata-se de recurso especial interposto por Alcir Nei Bach, com 
fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, em face de acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

SERVIDORES PÚBLICOS. PRESCRIÇÃO. FAZENDA 
PÚBLICA. REAJUSTE DE 3,17%.

Não se reconhece o direito dos servidores públicos 
federais de pleitear o reajuste no percentual de 3,17% após o decurso de 5 
anos, contados da data estabelecida na MP nº 2.225/2001 para a 
incorporação do reajuste nos vencimentos dos servidores, em razão da 
prescrição (Decreto nº 20.910/32).

Em suas razões, alega o recorrente ofensa aos arts. 458, II, e 535, 
II, do Código de Processo Civil, bem como aos arts. 161 e 172, V, do Código 
Civil de 1916.

No tocante à renúncia à prescrição, ressalta que o acórdão 
divergiu do posicionamento firmado por este Superior Tribunal de Justiça nos 
autos do AgRg no REsp n. 884.181/RS. Assinala que o julgado paradigma 
decidiu que a edição da Medida Provisória n. 2.225-45/2001 importou em 
renúncia à prescrição, em observância ao art. 161 do Código Civil de 1916 e ao 
art. 191 do Código Civil de 2002, de modo que não se pode falar em prescrição 
das parcelas vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação, nos 
termos da Súmula nº 85/STJ.

Caso assim não entenda este Superior Tribunal de Justiça, pleiteia 
a prevalência da tese consignada pela Quinta Turma no julgamento do REsp n. 
726.761/RS, a qual decidiu que a edição da referida MP importou em 
interrupção do prazo prescricional, consoante o disposto no art. 202, VI, do 
Código Civil atual.

Contrarrazões às fls. 278/282.
É o relatório.
DECIDO.
Quanto à alegação de ofensa ao art. 535, II, do CPC, 

pontifique-se, por primeiro, que, consoante jurisprudência do STJ, não se faz 
necessário que os dispositivos legais tidos por violados constem, expressamente, 
do acórdão recorrido, sendo suficiente que a questão federal tenha sido 
enfrentada pela Corte a quo, admitindo-se, pois, o chamado prequestionamento 
implícito (AgRg no AREsp 419710/PA. Rel. Ministra Assusete Magalhães. 
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Segunda Turma. DJe de 3/4/2014). 
Ademais, não está o juiz obrigado a rebater, pormenorizadamente, 

todas as questões trazidas pela parte, configurando-se a negativa de prestação 
jurisdicional somente nas hipóteses em que o Tribunal deixa de emitir 
posicionamento acerca de matéria essencial (REsp 1259899. Rel. Ministra 
Assusete Magalhães. DJ de 7/4/2014).

Por fim, não há falar em configuração de negativa de prestação 
jurisdicional se o Tribunal de origem fundamentadamente apreciou as questões 
necessárias à solução da controvérsia e motivou sua decisão com a aplicação do 
direito que entendeu cabível na hipótese.

Assim sendo, afasto a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC e 
passo à análise da matéria trazida para deslinde.

Merece prosperar a pretensão do recorrente no que toca ao 
afastamento da prescrição, porquanto o acórdão recorrido encontra-se em 
dissonância com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que 
consolidou entendimento no sentido de que a edição da Medida Provisória n. 
2.225/2001 implicou a renúncia da prescrição pela Administração, no que se 
refere às parcelas provenientes do resíduo de 3,17% (AgRg nos EDcl no REsp 
749.633/RS, Rel. Ministro Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS), 
Sexta Turma, DJe 14/11/2011). 

A propósito, os seguintes precedentes:
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. 
PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.225/2001. RENÚNCIA 
TÁCITA.

1. Diante do caráter infringente dos aclaratórios, 
recebo-os como agravo regimental.

2. Com o advento da MP 2.225-45/2001, 
reconhecendo aos servidores civis do Poder Executivo Federal o direito 
ao reajuste de 3,17% a partir de janeiro/1995, extensivo aos proventos da 
inatividade e às pensões, houve renúncia tácita ao prazo prescricional. 
Precedentes.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental. Agravo regimental não provido.

(EDcl no REsp 1147421/RS, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 
27/05/2014) (grifos)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225/2001. RENÚNCIA TÁCITA DO PRAZO PRESCRICIONAL.
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1. Não houve violação do artigo 535, II, do CPC, 
porquanto a insurgência aduzida não diz respeito a eventual vício de 
integração do acórdão impugnado, mas à interpretação desfavorável, 
motivação essa que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos 
aclaratórios.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido 
de que a edição da MP 2.225/2001 importou em renúncia tácita à 
prescrição referente às parcelas provenientes do resíduo de 3,17%. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.144.093/RS, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 26/3/2012; AgRg no REsp 
972.571/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, 
DJe 9/8/2010; AgRg nos EDcl no REsp 749.633/RS, Rel. Ministro Vasco 
Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, 
DJe 14/11/2011.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 72.187/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/08/2013) (grifos)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - 
SERVIDOR PÚBLICO - REAJUSTE DE 3,17% - PRESCRIÇÃO - 
ENTENDIMENTO REAFIRMADO POR ESTA CORTE NO 
JULGAMENTO DO RESP 990.284/RS, SUBMETIDO AO REGIME DO 
ART. 543-C DO CPC.

1. A Corte de origem dirimiu a controvérsia de forma 
clara e fundamentada, embora de maneira desfavorável à pretensão da 
recorrente. Não é possível se falar, assim, em maltrato ao art. 535, II, do 
Código de Processo Civil.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do 
REsp 990.284/MT, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, reafirmou 
o entendimento de que a edição da Medida Provisória n.º 1.704/98 
implicou a ocorrência de renúncia tácita da prescrição, nos termos do art. 
191 do Código Civil vigente. Assim, se ajuizada a ação até 30/6/2003, os 
efeitos financeiros devem retroagir a janeiro de 1993; se proposta após 
30/6/2003, deve ser aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 desta 
Corte.

3. A mesma orientação deve ser aplicada ao 
percentual de 3,17%, reconhecido pela MP 2.225-45/2001. Assim, se 
proposta a ação por servidores públicos com a finalidade de auferir o 
resíduo de 3,17% até 4/9/2006, data da edição da MP 2.225-45/01, os 
efeitos financeiros retroagem a janeiro de 1995; se ajuizada após esse 
termo, aplica-se tão somente o enunciado da Súmula 85/STJ. (PET 
7.558/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe de 7/6/2010).

4. Recurso especial parcialmente provido.
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(REsp 1220603/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013) (grifos)

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 
provimento ao recurso especial, para afastar a prescrição do fundo de direito e 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que prossiga no 
julgamento da controvérsia.

Merece ser acolhida a pretensão da agravante, para fins de integração da decisão 

monocrática, uma vez que a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, se 

proposta a ação por servidores públicos com a finalidade de auferir o resíduo de 3,17% 

até 4/9/2006, data da edição da MP 2.225-45/01, os efeitos financeiros retroagem a 

janeiro de 1995; se ajuizada após esse termo, aplica-se tão somente o enunciado da 

Súmula 85/STJ. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - SERVIDOR 
PÚBLICO - REAJUSTE DE 3,17% - PRESCRIÇÃO - ENTENDIMENTO 
REAFIRMADO POR ESTA CORTE NO JULGAMENTO DO RESP 990.284/RS, 
SUBMETIDO AO REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. A Corte de origem dirimiu a controvérsia de forma clara e 
fundamentada, embora de maneira desfavorável à pretensão da recorrente. Não 
é possível se falar, assim, em maltrato ao art. 535, II, do Código de Processo 
Civil.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 
990.284/MT, submetido ao regime do art. 543-C do CPC, reafirmou o 
entendimento de que a edição da Medida Provisória n.º 1.704/98 implicou a 
ocorrência de renúncia tácita da prescrição, nos termos do art. 191 do Código 
Civil vigente. Assim, se ajuizada a ação até 30/6/2003, os efeitos financeiros 
devem retroagir a janeiro de 1993; se proposta após 30/6/2003, deve ser 
aplicado apenas o enunciado da Súmula 85 desta Corte.

3. A mesma orientação deve ser aplicada ao percentual de 3,17%, 
reconhecido pela MP 2.225-45/2001. Assim, se proposta a ação por servidores 
públicos com a finalidade de auferir o resíduo de 3,17% até 4/9/2006, data da 
edição da MP 2.225-45/01, os efeitos financeiros retroagem a janeiro de 1995; 
se ajuizada após esse termo, aplica-se tão somente o enunciado da Súmula 
85/STJ. (PET 7.558/MG, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/04/2010, DJe de 7/6/2010).

4. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1220603/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 07/05/2013).

Ante o exposto, voto por dar provimento ao agravo regimental, para fins de prover 

parcialmente o recurso especial, afastando a prescrição do fundo de direito e determinando o 

Documento: 1420970 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  7 de 4



 
 

 

retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que prossiga no julgamento da controvérsia, 

aplicado o enunciado sumular n. 85/STJ.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0133889-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.148.963 / RS

Número Origem: 200771100018773

EM MESA JULGADO: 23/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALCIR NEI BACH
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS
PROCURADOR : ODILON CARPES MORAES FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ALCIR NEI BACH
ADVOGADO : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, para dar parcial 
provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Rogerio Schietti Cruz votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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